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Vitória – ES, 17 de setembro de 2024 

Aos(às) prezados Srs.(as) Presidentes, Contadores(as), Diretores(as) e Gestores(as), 
Cooperativas registradas no Sistema OCB/ES 

Apresentamos o presente Informativo Contábil: 
 
LEI Nº 12.124/2024 E DECRETO nº 5774-R, IDENTIFICAM E DEFINEM CRITÉRIOS 
ESPECIAIS DE FISCALIZAÇÃO PARA DEVEDORES COSTUMAZES 

O Sistema OCB/ES, em defesa dos interesses das Cooperativas Capixabas e, 
observada sua função enquanto representante do segmento cooperativista, vem trazer 
informações a respeito da publicação da Lei n° 12.124 e o Decreto nº. 5.774-R, que a 
regulamenta. Esses normativos estabelecem que sejam considerados "devedores 
contumazes" os contribuintes que, de forma intencional e recorrente, deixam de 
pagar os tributos devidos e não cumprem suas obrigações fiscais. Diante disso, o 
Sistema OCB/ES, em sintonia com a Secretaria da Fazenda do Estado do Espírito Santo 
(SEFAZ/ES), reforça, por meio deste comunicado, a importância do cumprimento das 
obrigações fiscais pelas cooperativas. 

Com o intuito de promover a justiça fiscal e combater a sonegação de impostos o 
Governo do Estado por meio da Secretaria da Fazenda (SEFAZ/ES), publicou no Diário 
Oficial do Estado a Lei n° 12.124/2024 no dia 28 de maio de 2024, a qual introduz 
alterações na Lei nº 7.000, de 27 de dezembro de 2001 passando a vigorar da seguinte 
redação: 

“Art. 67. Será considerado devedor contumaz e estará sujeito a Regime 
Especial de Fiscalização o contribuinte do imposto que: 

I - Deixar de recolher, no todo ou em parte, na forma e nos prazos previstos 
na legislação, imposto regularmente declarado ou escriturado relativo a 6 
(seis) períodos de apuração, consecutivos ou alternados, no período dos 
últimos 12 (doze) meses, em valor superior ao fixado no Regulamento; ou 

II - Tenha débitos inscritos em dívida ativa em valor superior ao 
estabelecido no Regulamento, relativamente à totalidade dos 
estabelecimentos do mesmo titular, localizados ou não no Estado.” [grifo 
nosso] 

 



 

Posteriormente, com a publicação do Decreto n° 5774-R, foi estabelecido os valores e 
regras que caracterizam os devedores costumazes, este poderá ser verificado no DIO 
ES – Edição Publicada no dia 24.07.2024, ou a seguir, mediante transcrição integral de 
suas disposições. 

DECRETO Nº 5774-R, DE 23 DE JULHO DE 2024. 
  
Introduz alteração no RICMS/ES, aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, de 25 de outubro 
de 2002. 
  
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 91, III, da Constituição Estadual, e considerando o contido no processo 
nº 2024-D9V1V; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º  O art. 168 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação do Estado do Espírito Santo – 
RICMS/ES, aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, de 25 de outubro de 2002, fica 
acrescido do inciso XXVIII, com a seguinte redação: 
“Art. 168. (...) 
(...) 
XXVIII - até o décimo segundo dia do mês subsequente ao da ocorrência da operação 
ou da prestação, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do § 3º do art. 780. 
(...)” (NR) 
  
Art. 2º  Os arts. 779 e 780 do RICMS/ES, aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 779.  Será considerado devedor contumaz e estará sujeito ao Regime Especial 
de Fiscalização, nos termos do art. 67 da Lei nº 7.000, de 2001, o contribuinte do 
imposto que: 
I - deixar de recolher, no todo ou em parte, na forma e nos prazos previstos na 
legislação, imposto regularmente declarado ou escriturado relativo a 6 (seis) 
períodos de apuração, consecutivos ou alternados, no período dos últimos 12 
(doze) meses, em valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); ou [grifo 
nosso] 
II - tenha débitos inscritos em dívida ativa, relativamente à totalidade dos 
estabelecimentos do mesmo titular, localizados ou não no Estado, em valor superior 
a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). [grifo nosso] 
§ 1º  Para fins de apuração dos valores de que tratam os incisos do caput, será 
considerado o somatório dos valores correspondentes a imposto, multa e demais 
atualizações previstas na legislação de regência do imposto. 



 

§ 2º  Serão desconsiderados, para fins de caracterização como devedor contumaz, 
os débitos: 
I - cuja exigibilidade esteja suspensa; 
II - em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou 
III - extintos. 
§ 3º  Os contribuintes que se enquadrarem nas hipóteses previstas nos incisos 
do caput serão intimados pelo Gerente Fiscal, por edital, mediante publicação no 
Diário Oficial do Estado, hipótese em que poderão comprovar a regularidade da sua 
situação fiscal mediante envio de contestação por meio de E-Docs à Agência da 
Receita Estadual da sua circunscrição ou ao Protocolo Geral da Sefaz, no prazo de 60 
(sessenta) dias, que deverá posteriormente ser encaminhada à Gefis para 
apreciação. 
§ 4º     Finalizada a apreciação das contestações apresentadas na forma do § 3º deste 
artigo, ato do Gerente Fiscal, publicado no Diário Oficial do Estado, estabelecerá a 
relação de contribuintes considerados devedores contumazes. 
§ 5º  A consideração de determinado estabelecimento como devedor contumaz 
produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da publicação da relação 
de que trata o § 4º e alcançará: 
I - todos os estabelecimentos do mesmo titular; e 
II - os seus sucessores ou a pessoa jurídica que dele resultar, na hipótese de 
alteração da denominação social da empresa ou do estabelecimento, ou de 
transferência, fusão, cisão, transformação ou incorporação. 
§ 6º  O contribuinte considerado como devedor contumaz ficará, ainda, impedido de 
usufruir dos benefícios ou incentivos fiscais concedidos por este Estado, exceto 
aqueles de caráter objetivo, concedidos estritamente em função do fato gerador da 
obrigação tributária e cuja aplicação não dependa de requisitos vinculados à 
qualidade do contribuinte. 
§ 7º  A regularização parcial dos débitos elencados no edital de que trata o § 3º deste 
artigo não descaracterizará a condição de devedor contumaz, nem impedirá a 
aplicação das medidas previstas no § 3º do art. 780. 
§ 8º  Na hipótese de extinção dos débitos elencados no edital de que trata o § 3º deste 
artigo, o contribuinte deixará de ser considerado devedor contumaz a partir do 
primeiro dia do mês subsequente ao da publicação de ato do Gerente Fiscal no Diário 
Oficial do Estado. 
Art. 780.  O contribuinte considerado devedor contumaz será submetido a Regime 
Especial de Fiscalização mediante intimação do Gerente Fiscal por meio do DT-e, na 
qual constarão as medidas a serem aplicadas.  
§ 1º  O Regime Especial de Fiscalização será aplicado prioritariamente aos 
contribuintes que: 
I - possuam inscrição estadual ativa; 
II - apresentem um volume relevante de operações e prestações relativas ao imposto; 
e 



 

III - não sejam suspeitos de sonegação, fraude ou conluio. 
§ 2º  Ato do Gerente Fiscal, publicado no Diário Oficial do Estado, deverá elencar os 
contribuintes submetidos ao Regime Especial de Fiscalização, bem como as 
medidas aplicadas a cada contribuinte, que levarão em consideração as 
especificidades do caso concreto e a necessidade de proteger a atividade de 
fiscalização e a cobrança do crédito tributário. 
§ 3º  O Regime Especial de Fiscalização poderá prever, isolada ou 
cumulativamente, as seguintes medidas: 
I - análise e monitoramento constante acerca do cumprimento das obrigações 
principais e acessórias e da emissão e recepção de documentos fiscais 
eletrônicos em tempo real, bem como dos meios de pagamento; 
II - alteração do prazo de recolhimento do imposto para o momento em que ocorrer 
a saída da mercadoria ou para o início da prestação de serviço, observado o disposto 
no § 4º deste artigo; 
III - diferimento do imposto nas operações e prestações realizadas pelo contribuinte 
submetido ao Regime Especial de Fiscalização, atribuindo ao destinatário da 
mercadoria ou ao tomador do serviço inscrito no cadastro de contribuintes do 
imposto a responsabilidade pelo recolhimento do imposto até o décimo segundo 
dia do mês subsequente ao da ocorrência da operação ou do início da prestação, 
nos termos do § 6º deste artigo; e 
IV - atribuição de responsabilidade ao fornecedor pelo recolhimento parcial, sem 
encerramento da tributação, do imposto devido nas operações subsequentes a 
serem realizadas pelo contribuinte, até o décimo segundo dia do mês subsequente 
ao da ocorrência da operação, observado o seguinte: 
a) o recolhimento deverá ser realizado nos termos do § 6º deste artigo; 
b)  para fins de cálculo do recolhimento parcial do imposto, deverá ser aplicada a 
alíquota interna prevista para a mercadoria sobre o valor da operação constante no 
documento fiscal, deduzido o valor do imposto destacado no respectivo documento. 
§ 4º  O crédito fiscal correspondente ao imposto destacado no documento fiscal 
emitido pelo contribuinte submetido ao Regime Especial de Fiscalização deverá ser 
lançado no Registro E111 da EFD, com a utilização do código ES020221, constante 
da Tabela 5.1.1 - Código de Ajuste da Apuração do ICMS, observado o seguinte: 
I - o crédito fiscal somente poderá ser aproveitado pelo destinatário da mercadoria 
ou tomador do serviço mediante apresentação de cópia do comprovante do 
pagamento do imposto, que deverá ser mantida para apresentação ao Fisco, se 
solicitada; 
II - o contribuinte deverá consignar em campo próprio do documento fiscal a 
obrigatoriedade prevista no inciso I; 
III - será considerado indevido o crédito fiscal apropriado pelo destinatário da 
mercadoria ou tomador do serviço em desacordo com o disposto no inciso I; e 



 

IV - para os fins de que trata este parágrafo deverá ser considerada a situação do 
contribuinte no momento da saída da mercadoria ou do início da prestação do 
serviço. 
§ 5º  Na hipótese de atribuição de responsabilidade nos termos do inciso IV do § 3º, o 
crédito fiscal correspondente ao imposto recolhido pelo fornecedor deverá ser 
lançado no Registro E111 da EFD, com a utilização do código ES020221, constante 
da Tabela 5.1.1 - Código de Ajuste da Apuração do ICMS, observado o seguinte: 
I - o crédito fiscal somente poderá ser aproveitado pelo contribuinte submetido ao 
Regime Especial de Fiscalização mediante apresentação de cópia do comprovante 
do pagamento do imposto, que deverá ser mantida para apresentação ao Fisco, se 
solicitada; 
II - o fornecedor deverá consignar em campo próprio do documento fiscal a 
obrigatoriedade prevista no inciso I; 
III - será considerado indevido o crédito fiscal apropriado pelo contribuinte 
submetido ao Regime Especial de Fiscalização em desacordo com o disposto no 
inciso I; e 
IV - para os fins de que trata este parágrafo deverá ser considerada a situação do 
contribuinte no momento da saída da mercadoria ou do início da prestação do 
serviço. 
§ 6º  Nas hipóteses previstas nos incisos II, III e IV do § 3º, o recolhimento do imposto 
deverá ser realizado utilizando documento de arrecadação em separado, com o 
código de receita 735-8 - ICMS Contribuintes Sujeitos ao Regime Especial de 
Fiscalização, emitido em nome do contribuinte responsável pelo recolhimento, 
devendo constar, no campo “Informações Complementares”, o nome e a inscrição 
estadual do contribuinte submetido ao Regime Especial de Fiscalização. 
§ 7º  O Gerente Fiscal poderá baixar instruções complementares relativamente à 
modalidade de ação fiscal a ser exercida no curso da aplicação do Regime Especial 
de Fiscalização.” (NR) 
  
Art. 3º  Ficam revogados os arts. 781, 782, 783, 784 e 784-A do RICMS/ES, aprovado 
pelo Decreto nº 1.090-R, de 2002. 
  
Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 23 dias do mês de julho de 2024, 203º da 
Independência, 136º da República e 490º do Início da Colonização do Solo Espírito-
santense. 
  
  
JOSÉ RENATO CASAGRANDE 
Governador do Estado 
 



 

 

Para as cooperativas, a Lei nº 12.124/2024 e o Decreto nº 5774-R trazem medidas 
cruciais que impactam diretamente a forma como devem gerenciar suas obrigações 
tributárias e relacionamentos comerciais. A legislação define como devedores 
contumazes os contribuintes que, de maneira sistemática, deixam de pagar tributos 
por seis períodos de apuração em 12 meses, acumulando valores superiores a R$ 1 
milhão. Além disso, aqueles que possuem débitos inscritos em dívida ativa superiores 
a R$ 15 milhões também se enquadram nesta categoria. 

Esses devedores estarão sujeitos a um Regime Especial de Fiscalização, o que inclui 
um controle mais rigoroso por parte da Secretaria da Fazenda, com monitoramento em 
tempo real das obrigações fiscais, emissão de documentos eletrônicos e 
movimentação financeira. Em casos específicos, o prazo para o recolhimento de 
tributos pode ser alterado, exigindo o pagamento no momento da saída de mercadorias 
ou início da prestação de serviços. 

Outro ponto de alerta para as cooperativas é a responsabilidade solidária que poderá 
ser aplicada caso realizem transações comerciais com devedores contumazes. Nesses 
casos, essas partes poderão ser responsabilizadas pelo pagamento dos tributos não 
recolhidos. Para evitar esse risco, será amplamente divulgada uma lista pública de 
devedores contumazes, garantindo que as cooperativas possam se proteger de 
transações comerciais com esses contribuintes. 

Como destacou o subsecretário da Receita Estadual, o objetivo é combater práticas 
que geram vantagem competitiva desleal e prejuízos à sociedade, reforçando a 
necessidade de uma gestão fiscal responsável e transparente. Dessa forma, é 
fundamental que as cooperativas fortaleçam seus processos de controle fiscal, 
adotem medidas preventivas e fiquem atentas às suas parcerias comerciais, 
assegurando o cumprimento integral de suas obrigações tributárias e evitando 
envolvimentos que possam comprometer sua sustentabilidade operacional. 

Sendo estas nossas considerações, lembrando que nossa opinião se dá sempre salvo 
melhor juízo, devendo ser interpretada como orientação, não vinculando a decisão 
administrativa a ser adotada por essa cooperativa. 

 

 

 

 



 

Este informativo foi elaborado pelos Analistas Contábeis Tributários Rafael Ricci 
França (contador, CRC/ES nº 023.350/O) rafael.franca@ocbes.coop.br, Andréa 
Zóboli Silvério (contadora CRC-RJ 102.764/O-0 T-ES) andrea.silverio@ocbes.coop.br 
e Letícia Moraes  (contadora, CRC-ES 023108/O-7) leticia.moraes@ocbes.coop.br e 
pelo Assessor Contábil Tributário Victor Henrique Ribeiro Lima (contador, CRC/ES nº 
017.308/O-0) victor.lima@ocbes.coop.br, os quais encontram-se à disposição para 
dirimir quaisquer dúvidas através de consultas formais, preferencialmente via e-mail, e 
sempre repassadas através desta Diretoria Executiva. Os assuntos e pareceres são 
sigilosos e apenas socializados quando realmente são de interesse geral, mesmo assim 
omitindo o nome da cooperativa que realizou a consulta.   

Lembrete: Repassem essas informações aos colaboradores e assessores das áreas 
contábil, jurídica e de pessoal.  
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